


Peritos Federais Agrários

Quem são:

Os Engenheiros Agrônomos do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (Incra); Carreira criada pela Lei nº 10.550/2002

Em números:

Hoje são 1125 em todo o país, entre profissionais da ativa e aposentados; destes, 

sendo que temos 719 PFAs em atividade; distribuídos em todo o país

Em que atuam:

Nas principais áreas finalísticas do Incra: fiscalização da função social, 

regularização fundiária, avaliação de imóveis rurais, ratificação de títulos em faixa 

de fronteira, certificação do georreferenciamento, controle de aquisição de terras 

por estrangeiros, cadastro rural, análise e estudo do mercado de terras, 

implantação e desenvolvimento de assentamentos, parcelamento rural e 

descaracterização de imóvel rural, entre outros



ITR

Legislação:

• Instituído no Brasil pela Constituição de 1891

• Estatuto da Terra em (Lei nº 4.504/1964) atribui caráter social: alíquota de 0,2%

• 1979: alíquota de 0,2 a 3,5%

• 1990: transferência do ITR do Incra para a RFB (tributação, arrecadação e fiscalização)

• 1994: alíquota de 0,2 a 4,5%

• 1996: alíquota de 0,03% a 20% (vigente, Lei nº 9.393/1996)

• 2005: fiscalização, lançamento e cobrança do ITR pode ser delegado pela União ao 

Distrito Federal e aos municípios por meio de convênios com a RFB (Lei nº 

11.250/2005)

• 2008: Decreto nº 6.433 institui Comitê Gestor do ITR (CGITR) para cuidar da 

‘municipalização’ do imposto (convênios com municípios e Distrito Federal)



Objetivos do ITR

Fiscal:

• Arrecadar recursos

Extra-fiscal:

• Desestimular a manutenção da propriedade improdutiva e o uso da terra 

como ativo financeiro e normalização dos preços

• Fomentar a produção de alimentos, energia

• Promover desconcentração da terra e promover o reordenamento da 

estrutura fundiária

• Estimular a preservação do meio ambiente



ITR

Base de cálculo:

• Valor da Terra Nua (VTN)

• Grau de Utilização da Terra (GU)

• Área tributável

Alíquotas (% do Valor da Terra Nua), de acordo com a Lei nº 9.393/1996:

Área total do imóvel (hectares)

Grau de Utilização (GU) em %

Maior 

que 80

Maior que 65 

até 80

Maior que 50 

até 65

Maior que 30 

até 50

Até 

30

Até 50 0,03 0,2 0,4 0,7 1

Maior que 50 até 200 0,07 0,4 0,8 1,4 2

Maior que 200 até 500 0,1 0,6 1,3 2,3 3,3

Maior que 500 até 1.000 0,15 0,85 1,9 3,3 4,7

Maior que 1.000 até 5.000 0,3 1,6 3,4 6 8,6

Acima de 5.000 0,45 3 6,4 12 20



ITR

Situação:

• O ITR não cumpre o seu papel (nem fiscal; tampouco o extra-fiscal)

• A arrecadação do ITR no Brasil representa apenas 0,1% das receitas 

administradas pela RFB

• Principais causas da reduzida arrecadação: assimetria entre dados declarados 

e reais (GU e VTN) e a reduzida e ineficiente fiscalização

• Daí a possibilidade da delegação do lançamento, cobrança e fiscalização para 

municípios e DF (Lei nº 11.250/2005), por meio de convênios



Arrecadação do ITR

Ano
Receitas administradas 

pela RFB (R$ milhões)

Aumento em relação

ao ano anterior

Arrecadação do ITR 

(R$ milhões)

Aumento em 

relação ao ano 

anterior

% do ITR em relação

à receita da RFB

1995 84.005 - 104 - 0,12%

1996 95.096 13% 262 152% 0,28%

1997 112.689 19% 209 -20% 0,19%

1998 133.144 18% 224 7% 0,17%

1999 151.517 14% 273 22% 0,18%

2000 176.020 16% 267 -2% 0,15%

2001 196.758 12% 228 -15% 0,12%

2002 243.005 24% 245 7% 0,10%

2003 273.358 12% 291 19% 0,11%

2004 300.530 10% 292 0% 0,10%

2005 300.530 0% 324 11% 0,11%

2006 372.267 24% 344 6% 0,09%

2007 431.282 16% 379 10% 0,09%

2008 660.200 53% 469 24% 0,07%

2009 671.757 2% 473 1% 0,07%

2010 778.950 16% 526 11% 0,07%

2011 938.914 21% 603 15% 0,06%

2012 992.089 6% 677 12% 0,07%

2013 1.100.178 11% 848 25% 0,08%

2014 1.146.813 4% 986 16% 0,09%

2015 1.191.240 4% 1.193 21% 0,10%

2016 1.265.498 6% 1.239 4% 0,10%

2017 1.305.463 3% 1.370 11% 0,10%

2018 1.398.900 7% 1.503 10% 0,11%

Fonte: RFB



% do ITR na receita administrada pela RFB:

ITR
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Comparativo da participação do ITR na receita tributária dos países:

ITR

Fonte: SOUZA, Estáquio Gomes. ITR: uma Legislação Eficiente e uma Arrecadação Incongruente
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Municipalização do ITR

Situação:

• A municipalização apenas transfere ao município as atribuições de cobrança, mas os 

problemas continuam (autodeclaração, definição do VTN e ausência de fiscalização) 

• Não foi definida metodologia única 

• Recentemente, 1.135 municípios não atenderam aos requisitos da Instrução Normativa 

(IN) 1.640/2016 e tiveram o convênio denunciado; alguns cancelados

• Algumas prefeituras elevaram exponencialmente o VTN por decreto, sem critérios 

técnicos

• A própria CNA passou a defender a utilização do trabalho do Incra para equilibrar a 

cobrança com critérios técnicos





ITR

Notícias CNA | 11/6/2015 | Assuntos fundiários

Produtores e especialistas discutem metodologia de preços de Valor 

de Terra Nua para cálculo do ITR

[...] o coordenador da CNA defendeu que as secretarias estaduais de agricultura, a 

Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER) e as 

superintendências regionais do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

agrária (INCRA) forneçam o tabelamento de preços do VTN aos municípios e 

DF, a partir de laudos agronômicos bem fundamentados, seguindo os critérios da 

associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).



Nova Instrução Normativa

IN RFB 1.877/2019:

• Disciplina a prestação de informações sobre o VTN à RFB, especialmente no que se 

refere ao conceito de VTN e ao levantamento de preço de terras

• O conceito de VTN foi inserido na IN de forma mais clara, estabelecendo, de forma 

taxativa, a exclusão das benfeitorias do cálculo

• As informações referentes ao VTN devem ser levantadas por profissional legalmente 

habilitado, vinculado ao Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (Confea) e aos 

correspondentes Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia (Crea), que se 

responsabilizará tecnicamente pelo trabalho; na norma anterior (IN RFB 1.562/2015) 

não havia essa exigência



Padronização do VTN

Instituto Escolhas:

• “O estabelecimento do valor da terra, levando em consideração seu valor 

como ativo financeiro, talvez seja um dos maiores desafios para avançar 

na formulação de uma proposta de ITR, capaz de torná-lo um 

instrumento de indução do desenvolvimento rural sustentável”

• “Para contemplar os vários usos concorrentes da terra, a definição da 

forma de apuração do VTN acaba por se tornar complexa”

• Concordamos

• O Incra faz o Relatório de Análise e Mercado de Terras (RAMT) e elabora 

as Planilhas de Preços Referenciais de Terras (PPRs), que tem o VTN e 

o Valor Total do Imóvel (VTI)



Padronização do VTN

• Contudo, o Instituto Escolhas critica o RAMT/PPR do Incra e defende o uso dos dados da 

consultoria IEG/FNP para ser utilizado como padronização do valor da terra

• “A PPR é elaborada pelos técnicos com base em informações relativas a negócios realizados, 

ofertas e opiniões sobre preços de terra. Apesar da desejável padronização metodológica de 

coleta dos dados, a base não é plenamente suficiente para ser utilizada como proxy do VTN, por 

conta da qualidade das informações. O próprio Incra, na Norma de Execução Incra/DT n°

112/2014, atesta:

Atualmente adota-se somente a Nota Agronômica – NA como indicador da qualidade dos elementos 

correlacionada aos preços, atributo este que pode ser entendido como relevante em grande parte dos 

Mercados Regionais de Terras – MRT, porém insuficiente para ser adotado como método de 

caracterização dos tipos de imóveis paradigmas de uma determinada região ou mercado.

Utiliza-se na PPR – em geral – a microrregião geográfica como limite territorial de mercados para 

definição dos preços. A experiência dos técnicos das Superintendências Regionais – SR demonstrou 

que essa não é a opção ideal em muitas regiões do país, tanto que algumas adotam outra delimitação.”

• Esclarecimento: tais justificativas foram a exposição de motivos para a mudança da 

metodologia; foi problema em 2014, mas não é mais



Padronização do VTN

RAMT/Incra:

• Não é mais utilizado o critério de Nota Agronômica

• A conformação e modelagem utiliza Mercados Regionais de Terras (MRT) homogêneos; 

são mais de 200 Brasil afora; não mais microrregiões do IBGE

• Leva em conta características edafológicas e, principalmente, variáveis econômicas do 

agronegócio face ao uso/aptidão dos imóveis

• Além de ofertas e opiniões, usa transações efetivas, que conferem maior credibilidade; 

a coleta de dados é in loco

• Porque o RAMT/PPR é mais adequado que os dados da IEG/FNP para fins oficiais:

• FNP não tem VTN (apenas VTI, que inclui benfeitorias)

• FNP usa essencialmente opiniões, carecendo de dados de transações efetivas

• A substituição do VTN pelo Valor do Imóvel Rural (VIR), semelhante ao VTI, 

exige alteração legal e um profundo debate jurídico



Padronização do VTN

Mercado de Terras no Incra:

• O Incra, por intermédio dos Peritos Federais Agrários, formou expertise na análise e 

estudo do mercado de terras e avaliação de imóveis rurais

• O RAMT e as PPRs de fato nasceram da necessidade de diagnóstico dos mercados de 

terra para a avaliação dos imóveis rurais para o Programa Nacional de Reforma Agrária

• Contudo, esses instrumentos se aperfeiçoaram e transcenderam o PNRA, de modo que 

os elementos elaborados pela área de mercado de terras do Incra são hoje balizadores 

para o balanço contábil da União, com repercussão na prestação de contas da 

Presidência da República; a regularização fundiária na Amazônia Legal; a titulação de 

assentamentos rurais; decisões judiciais etc.

• Para fins de utilização de arrecadação do Estado, é preferível a utilização de dados 

oficiais, apurados por uma instituição técnica como o Incra, de modo que defendemos 

a utilização do RAMT e das PPRs para o balizamento do VTN para fins de 

declaração do ITR (e até mesmo para ITBI e ITCMD nos Estados e Municípios)





Potencial de arrecadação do ITR

Potencialidades:

• O potencial de arrecadação do ITR é, no mínimo, 7 vezes maior, apenas com a 

utilização do RAMT para a elaboração da pauta de valores da RFB e dos 

municípios, sem alteração legal ou de alíquotas

• Além disso, é possível a utilização das informações oriundas da fiscalização da função 

social do Incra para atualização cadastral no CNIR e de aferição do GU

• O Incra pode prestar auxílio à RFB e às prefeituras municipais na fiscalização das 

declarações do ITR; o Engenheiro Agrônomo possui competência legal para realizar 

vistoria, avaliação e perícia em imóveis rurais (Lei nº 5.194/1966, Decreto nº 

23.196/1933, Resoluções Confea nº 218/73 e 345/90)

• Cerca de 350 Peritos Federais Agrários trabalham com fiscalização e mercado de terras 

e podem atuar nessa pauta (há potencial para vistoriar cerca de 3.500 imóveis rurais 

anualmente [10 por PFA] e coletar dados de avaliação de cerca de 6000 imóveis 

anualmente no processo de acompanhamento do Mercado de Terras)



Estimativa de arrecadação do ITR

Estimativa:

• O SindPFA fez um exercício para estimar o potencial de arrecadação do ITR

• Inicia com as áreas ocupadas por imóveis rurais (Cadastro)

• Deduzimos as áreas de RL e APP

• Multiplicamos a área obtida pelo VTN médio de cada Estado

• Aplicamos as alíquotas:

Grandes propriedades: 90% com GU >80%: 0,3% e 10% com 60%<GU<80%: 1,6%

Pequenas e médias: 100% com GU >80%: 0,07%

• A estimativa é conservadora; utiliza a média geral de cada unidade da Federação; se 

forem utilizados os valores calculados para cada Mercado Regional de Terras (MRT), 

nas especificações do RAMT, a estimativa pode aumentar

• Resultado: R$ 9,986 bi (arrecadação em 2018 foi R$ 1,503 bi)



Estimativa de arrecadação do ITR

Potencial de arrecadação do ITR (sem mudar alíquota):

Fonte: SindPFA



Exemplo do GEIT

• O Grupo de Estudos e Inteligência Territorial 

do Incra (GEIT) fez um trabalho para estimar 

o ITR mediante sensoriamento remoto e 

cruzamentos com o SIGEF e CAR, utilizando 

como estudo de caso o município de Rio 

Verde – GO (ente conveniado)

• Resultados: a arrecadação mínima com uso 

da metodologia seria de R$ 16.018.086,98, 

sendo que a arrecadação em 2017 foi de R$ 

5.253.447,96, ou seja, um incremento 

mínimo de 204% (R$ 10.764.639,02 a mais)

• A aplicação dessa metodologia pode ser 

instrumento de fiscalização da DITR e pode 

ser feita por amostragem, gradativamente, 

fruto do Convênio Incra/RFB

Fonte: Incra



Por que não sai?

Dificuldades:

• Falta de vontade política: 

• em 2012, o então presidente do Incra foi ao Secretário da Receita Federal do Brasil para 

tratar do assunto, mas não se avançou;

• em abril deste ano, o SindPFA solicitou reunião com a Receita Federal, mas não foi 

atendido ainda

• Desvalorização da área de Mercado de Terras no Incra:

• falta de recursos: o RAMT/PPR custa apenas cerca de R$ 1,5 mi/ano nacionalmente, 

mas não há recursos para fazê-lo em 2019;

• é preciso encarar o RAMT/PPR como instrumento importante para o país, tal como os 

índices econômicos, muito além de seu uso na reforma agrária, haja vista seu potencial 

de uso para a sociedade e governo;

• o RAMT é um elemento cadastral e com o Cadastro Rural deve ser integrado

• Fragmentação dos sistemas cadastrais e a falta de prioridade ao ordenamento territorial

• Demora de implantação do CNIR (Lei nº 10.267/2001)



O que fazer

Ações necessárias e imediatas:

• Independente de eventuais alterações legais para aperfeiçoar o ITR, se pode, desde já:

• Celebrar Convênio entre Incra e RFB, conforme já previsto no art.16 da Lei nº 

9.393/1996 e art. 73 do Decreto nº 4.382/2002, para fins de aferição da DITR

• Garantir recursos para a atualização anual do Relatório de Análise de Mercados 

de Terras (RAMT) e das Planilhas de Preços Referenciais de Terra (PPRs) 

• Valorizar a área de Mercado de Terras do Incra e sua integração com o 

Cadastro Rural; com a criação de banco de dados (Banco de Informações 

sobre o Mercado de Terras – BIMT) 

• A RFB pode recomendar aos municípios a adoção do RAMT/PPR como baliza 

para o VTN ou aperfeiçoar a IN para isso

• O Incra pode celebrar convênio com os municípios (ou com as federações de 

municípios) com vistas ao fornecimento dos dados para uso na baliza da base 

de cálculo do ITR



Propostas adicionais aos deputados

• Indicação ao Governo Federal a empreender esforços no sentido de centralizar no 

órgão de gestão territorial (Incra) os dados cadastrais e integrar sistemas existentes 

(SNCR + SIGEF + CAR), com vínculo com a matrícula (Cartórios), e visando à 

implantação do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais (CNIR)

• Indicação ao Mapa para reestruturar as carreiras do Incra, com atualização das 

atribuições profissionais para a melhor atuação em temáticas como essa; a título de 

auxílio, com informações técnicas, sem prejuízo das atribuições de fiscalização que 

devem continuar na Receita Federal do Brasil



Considerações finais

• As propostas aqui elencadas são de relativamente fácil implementação, uma vez que 

não exigem alterações legais; dependendo essencialmente de vontade política

• Não se trata de puro aumento de arrecadação, mas de levar a cobrança a patamares 

justos, à luz da legislação vigente, com vistas a equacionar a cobrança

• Sem prejuízo do debate de propostas de alteração como a apresentada pelo Instituto 

Escolhas, que são muito bem-vindas e merecem aprofundamento no Parlamento; ex.:

• PL 454/2019, do Deputado Valmir Assunção (PT/BA), que assegura a colaboração entre a 

RFB com o Incra para garantir um nível razoável de padronização dos preços das terras 

para fins do ITR

• PL 3488/2019, do Senador Irajá (PSD/TO), que estabelece tabela de descontos ou de 

acréscimos de acordo com o percentual de área produtiva

• PEC 74/2019, do Senador Wellington Fagundes (PL/MT) + 29, que transfere da União para 

os Municípios a competência para instituir imposto sobre a propriedade territorial rural (ITR)



Agradecimentos

Obrigado!

Djalmary Souza

Diretora Presidente

(92) 99119-5906

presidente@sindpfa.org.br




